
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 201.027 - MG (2011/0061211-3)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : JUNIA ROMAN CARVALHO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ISAÍAS NUNES VIGILATO 

EMENTA
PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 

DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
CABIMENTO. TENTATIVA DE FURTO. VALOR DO BEM SUPERIOR A 10% DO 
SALÁRIO MÍNIMO. HABITUALIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO INCIDÊNCIA.

1. Ressalvada pessoal compreensão pessoal diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e ordinário, 
ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação 
de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência 
do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

3. A reiteração delitiva tem sido compreendida como obstáculo inicial à tese 
da insignificância, ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal.

4. A tentativa de furto de pendrive avaliado em mais de 10% do salário 
mínimo da época, praticado por agente contumaz na prática delitiva, não permite a 
incidência do princípio da insignificância para exclusão da tipicidade penal.

5. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer da ordem, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator, com ressalva de entendimento da Sra. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura. Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora Convocada 
do TJ/SE), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RELATÓRIO

Exmo. Sr.  Ministro NEFI CORDEIRO (Relator): 
A DEFENSORIA PÚBLICA impetra o presente habeas corpus, substitutivo de 

recurso especial, com pedido de liminar, em favor de ISAIAS NUNES VIGILATO, 

apontando, como autoridade coatora, a 5ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 

de Minas Gerais São Paulo (AC 1.0105.08.261339-6/001).

 O paciente foi condenado a 1 (um) ano e 5 (cinco) meses de reclusão, em regime 

inicial semiaberto, e multa, pela prática do crime previsto no artigo 155,  caput, c/c artigo 61, 

I, do Código Penal.

 Impetrado habeas corpus perante o Tribunal de origem, foi a ordem denegada.         

  Neste writ sustenta existir constrangimento ilegal pela necessária incidência do 

princípio da insignificância, afastando a tipicidade material da conduta. 

Requer, nesse contexto, a absolvição, face à atipicidade material.

O Ministério Público manifestou-se pela denegação da ordem de habeas corpus.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 201.027 - MG (2011/0061211-3)

VOTO

Exmo. Sr.  Ministro NEFI CORDEIRO (Relator): 
Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 

ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a recursos especial e ordinário, ou de 

revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe de 

22/8/2012; e HC 150.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe de 27/8/2012), assim alinhando-se a precedentes do Supremo 

Tribunal Federal (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra Rosa Weber, PRIMEIRA TURMA DJe de 

06/09/2012).

Nada impede, contudo, que, de ofício, constate a Corte Superior a existência de 

ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia, o que ora passo a examinar.

O bem que o paciente tentou subtrair, 1 (um)  pen drivre  avaliado em R$ 45,00 

(quarenta e cinco reais) foi recuperado e devolvido. Embora o valor do bem furtado não seja 

expressivo - ficou constatado que o paciente é contumaz praticante de crimes como se vê das 

certidões de antecedentes criminais (e-STJ fls. 15/20), situação em princípio incompatível com 

a aplicação do princípio da insignificância.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. FURTO 
QUALIFICADO.  APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO 
AGENTE. CONFIGURADA A REINCIDÊNCIA NA PRÁTICA DE 
CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. INCIDÊNCIA DA 
QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
POSSIBILIDADE. SUBTRAÇÃO DE OBJETO NO INTERIOR DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR, MEDIANTE O ARROMBAMENTO DE PORTA. 
LAUDO PERICIAL REALIZADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito 
de furto é cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no 
caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa 
pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.

2. Na hipótese, não se verifica o desinteresse estatal à 
repressão do delito praticado, pois o Paciente é reincidente na prática de 
crimes contra o patrimônio, de modo que a sua conduta não se mostra 
compatível com a aplicação do princípio da insignificância. Precedentes.

3. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, 
isolados, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
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concreto.
Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que 

insignificantes, quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a 
característica de bagatela e devem se submeter ao direito penal." (STF, 
HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 
21/05/2010.) Omissis.

6. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC nº 215.556/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta 

Turma, Dje 4.9.13) 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. RELEVÂNCIA 
DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. REITERAÇÃO DELITIVA. 
AGRAVO IMPROVIDO.

 O fato de o agravante possuir vários registros na sua 
folha de antecedentes criminais indica que o crime em questão não é fato 
isolado em sua vida, o que impõe uma resposta penal efetiva para impedir 
o retorno do paciente às atividades criminosas, não se mostrando, pois, a 
reiteração compatível com a aplicação do princípio da insignificância.

Agravo improvido.
(AgRg no HC nº 189.845/RS, Rel. Ministra MARILZA 

MAYNARD, Desembargadora Convocada do TJ/SE, Quinta Turma, DJe 
1º.8.13)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. FURTO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE ANTE A REITERAÇÃO CONTUMAZ DO DELITO.

1. A subtração de bens, de forma reiterada e contumaz, não 
pode ser tida como um indiferente penal, na medida em que a falta de 
repressão de tais condutas representaria verdadeiro incentivo a pequenos 
delitos que, no conjunto, trariam desordem social.

2. Não trazendo o agravante tese jurídica capaz de 
modificar o posicionamento anteriormente firmado, é de se manter a 
decisão agravada na íntegra, por seus próprios fundamentos.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp nº 269.466/DF, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, Sexta Turma, DJe 20.3.13)

Ademais, sequer pode-se ter como caracterizado o dano nenhum ou mínimo, gerador 

da insignificância, a tentativa de furto de bem avaliado em 11% do salário mínimo então 

vigente.

Ante o exposto, voto por não conhecer do presente habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0061211-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 201.027 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10105082613396  105082613396

EM MESA JULGADO: 18/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : JUNIA ROMAN CARVALHO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ISAÍAS NUNES VIGILATO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator, com ressalva de entendimento da Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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